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    ROL DE CATEGORIAS




    Capitalismo: capitalismo não significa apenas um sistema de produção de mercadorias, mas também um sistema por meio do qual a força de trabalho se transforma em mercadoria e se coloca no mercado. Para que exista o capitalismo, é necessária a concentração dos meios de produção nas mãos de determinada classe social, sendo que outra classe pratica a venda de sua força de trabalho1.




    Capitalismo digital: a internet, sob a influência do neoliberalismo e do mercado cada vez mais expansionista, voraz e desregulamentado, com o implemento de todos os processos tecnológicos e de dataficação, alicerçaram o capitalismo digital2.




    Cooperativismo: é fruto do movimento operário e resultou na criação de um modelo de associação em que há a propriedade cooperativa, a gestão cooperativa e a repartição cooperativa. Isso quer dizer que se está diante de uma associação de pessoas e não de capital, sendo a propriedade atribuída aos associados A gestão cooperativa faz menção de que o último poder de decisão é sempre de competência da assembleia de associados. Por fim, a repartição cooperativa se dá quando há a distribuição das sobras financeiras aos cooperativados3.




    Crise econômica: trata-se de uma fase de recessão caracterizada por falta de investimentos, diminuição da produção, aumento do desemprego, o que gera consequências negativas para a economia4.




    Desenvolvimento sustentável: a matriz do desenvolvimento sustentável reúne um conjunto de expectativas das partes interessadas, englobando o ambiente, a sociedade, a governança e as pessoas. No que tange ao ambiente, o pensar e o agir de forma sustentável contribuem para a preservação ambiental. A sociedade, por sua vez, para que possa contribuir para um desenvolvimento sustentável, deve ser calcada em ética, valores, direitos humanos, desenvolvimento humano e também buscar o desenvolvimento econômico e de infraestrutura. A governança se faz essencial em um processo de desenvolvimento sustentável, de modo que se possa aliar resultados econômicos com a sustentabilidade. O desenvolvimento sustentável também deve se dar sob o viés das pessoas que, em comunhão com o desenvolvimento econômico, ambiental, e social, também precisam alcançar seu desenvolvimento pessoal com qualidade de vida no trabalho5.




    Dignidade da pessoa humana: é a qualidade pela qual é reconhecido ao ser humano o direito ao respeito e a consideração por parte do Estado e da comunidade, o que implica no surgimento e na positivação de uma série de direitos e garantias fundamentais, que evitam quaisquer tratamentos desumanos ou degradantes, com o objetivo de propiciar às pessoas condições existenciais mínimas para uma vida saudável, digna e segura6.




    Direitos fundamentais: os direitos fundamentais, a exemplo do direito à vida, são universais, ou seja, valem para todas as pessoas, independente de raça, de nacionalidade etc. Esses direitos não são suspensos, nem negados, a determinada categoria de pessoas7.




    Direitos sociais: o qualitativo de social não está exclusivamente ligado a atuações positivas por parte do Estado, visando a promoção e a garantia da segurança social e a redução das desigualdades fáticas. Isto porque os direitos sociais também asseguram e protegem a liberdade, e dizem respeito a proteção de determinados bens jurídicos para determinados segmentos da sociedade, a exemplo dos direitos dos trabalhadores8.




    Empregabilidade: é “um conceito distinto da trabalhabilidade, pois é uma tentativa de descrever a capacidade das pessoas de se tornarem empregadas e serem capazes de manter esse emprego ou encontrar um novo emprego”9.




    Empregos verdes: são os empregos e profissões que, ao mesmo tempo que promovem o crescimento e o desenvolvimento econômicos, contribuem para a restauração da qualidade do meio ambiente. Tais ocupações também visam proteger a flora, a fauna, reduzir o consumo de energia e proteger os recursos hídricos10.




    Estado: o Estado é uma estrutura organizacional que visa implementar a decisão política, tendo como elementos: povo, território, governo e, para alguns, também a soberania. O Estado exerce três funções básicas: legislar, executar e julgar. Para alcançar seus objetivos, nas mãos do Estado se concentra poder, que, como se sabe, é a capacidade de alterar condutas. A Constituição emprega o termo com três sentidos: soberania, órgão e função11.




    Estado Democrático de Direito: é a organização política na qual o poder emana do povo. Este, por sua vez, o exerce diretamente ou por meio de representantes, escolhidos em eleições livres e periódicas, mediante sufrágio universal e voto direto e secreto, para o exercício de mandatos periódicos. No plano das relações com o indivíduo, é que pretende assegurar aos seus cidadãos o exercício efetivo, não somente dos direitos civis e políticos, mas também e, sobretudo, dos direitos econômicos, sociais e culturais12.




    Feudalismo: origina-se da destruição do Estado escravista na Europa Ocidental, o Império Romano. Nesse sentido, em meio as guerras, viu-se o desenvolvimento da servidão, seja pela substituição da escravidão, seja pela generalização da subordinação camponesa a alguns chefes, defensores ou conquistadores, elemento constitutivo do regime feudal. Portanto, o feudalismo é o sistema econômico, político e social, vigente na Europa por volta dos séculos IX ao XIII, e que se fundamentava na servidão do vassalo ao senhor feudal, em troca de proteção por parte do suserano13. Bobbio, sobre o feudalismo: “El Estado feudal, de un lado, caracterizado por el ejercicio acumulativo de las funciones directivas y por la disgregación del poder central en pequeños núcleos sociales, y de otro, el Estado burocrático caracterizado por una progresiva concentración y especialización de las funciones de gobierno”14.




    Globalização: significa os processos pelos quais os Estados nacionais passam e pelos quais veem sua soberania, identidade, rede de comunicação, entre outros, sofrerem interferência de atores e entidades transnacionais15.




    Neoliberalismo: consiste em práticas político-econômicas que “propõe que o bem-estar humano pode ser melhor promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracteriza por sólidos direitos a propriedade privada, livres mercados e livre comércio”16.




    Plataformização: é o fenômeno pelo qual o trabalhador se encontra disponível para o trabalho, just-in-time, sendo as plataformas empresas de tecnologia que otimizam o contato entre os tomadores de serviço e os trabalhadores.17




    Poder: o poder não se trata de uma coisa, de uma propriedade, que se possui ou não. Na realidade, refere-se a práticas ou a relações de poder, não a uma detenção ou não de poder18.




    Revolução Industrial: a produção em massa caracteriza a Revolução Industrial, deixando para trás o modelo de produção feudal, cujo produto estava vinculado à terra. Assim, foram criadas grandes indústrias, com larga produção, bem como, houve grande mudança na forma de produzir e de comercializar bens, sendo que os centros urbanos passaram a concentrar a oferta de postos de trabalho19.




    Sustentabilidade: é “toda a ação destinada a manter as condições energéticas, informacionais, físico-químicas que sustentam todos os seres vivos, especialmente a Terra viva, a comunidade de vida e a vida humana, visando sua continuidade e ainda atender as necessidades da geração presente e das futuras, de tal forma que o capital natural seja mantido e enriquecido em sua capacidade de regeneração, reprodução e coevolução”20.




    Sustentabilidade ambiental: é a dimensão da sustentabilidade que se dedica à proteção dos recursos da natureza21.




    Sustentabilidade econômica: é a dimensão da sustentabilidade que visa “resolver el reto de aumentar la generacion de riqueza, de um modo ambientalmente sostenibe, y de encontrar los mecanismos para uma mas justa y homogenea distribucion”22.




    Sustentabilidade social: é a dimensão que visa atingir uma maior igualdade na distribuição do ter e da renda, de modo que seja possível melhorar as condições das grandes massas populacionais, reduzindo as disparidades acentuadíssimas entre os abastados e os não abastados23.




    Trabalhabilidade: trata-se “do desenvolvimento e renovação de capacidades e habilidades que tenham um valor no mercado de trabalho, investindo no desenvolvimento pessoal e profissional do trabalhador, atualizando e administrando sua própria carreira”24.




    Transconstitucionalismo: invoca o reconhecimento de que as diversas ordens jurídicas irão se entrelaçar para resolver um problema-caso constitucional, fazendo com que ocorra uma conversa colaborativa entre Constituições diversas25.




    Transnacionalidade: é uma das vertentes da globalização que reforça o ideal de que as relações não são mais localizadas, mas têm suas fronteiras transponíveis, especialmente diante do ultracapitalismo e da decadência político-jurídica soberana26.




    Trabalho decente: é aquele desenvolvido em ocupação produtiva, com remuneração justa, exercido em condições de liberdade, equidade, segurança e respeito à dignidade da pessoa humana27.
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    INTRODUÇÃO




    Na contemporaneidade, a problemática em torno de soluções viáveis para garantir a dignidade do trabalhador, mediante o alcance de melhores condições de trabalho, tem se tornado um dos principais eixos de discussão, seja no âmbito nacional ou internacional. Nesse aspecto, entende-se a premência de existir um meio ambiente laboral humanizado, que considere o trabalho decente como eixo fundamental, visando a eliminação de processos precarizantes que atingem o trabalhador – de modo a evitar a desumanização e garantir assim a integridade física e psicológica dos trabalhadores.




    Observa-se que o mundo do trabalho, ao longo da história, sempre foi influenciado pelos diferentes fatores (econômicos, sociais, filosóficos etc.), e, atualmente, em alta velocidade, tem sido atingido pelas relações globalizatórias (que priorizam aspectos econômicos), as quais colocam em dúvida a higidez das relações laborais. Os avanços tecnológicos também têm exercido forte influência na maneira como as pessoas prestam seu labor, em especial após o contexto pandêmico recente, que mudou consideravelmente a formatação das relações laborais.




    Esse cenário, que prioriza o fator econômico e desconsidera o social, instigou a utilização de estratégias agressivas, tais como: modelos irrestritos de terceirização, flexibilizações severas e precarização de uma forma geral, sempre com foco no capital e na competitividade dos produtos no mercado internacional. Essa situação, frequentemente, reflete na impossibilidade de diminuir o valor da matéria-prima, de modo que o capital reduz o valor da mão de obra, afetando diretamente as condições de trabalho e desumanizando as relações sociais.




    Nesse sentido, dada a relevância da valorização do trabalho e da necessidade premente de uma cultura que verse sobre a humanização da economia, que deve ser calcada em mecanismos sustentáveis, é que a presente tese se desenvolve. Torna-se necessário buscar alternativas que se adéquem ao novo meio ambiente laboral que se impõe com os avanços tecnológicos, realidade essa que se dá em nível transnacional, ao mesmo tempo que se garante o desenvolvimento das relações de trabalho baseadas no princípio da solidariedade e da humanização da economia. Isso porque o ser humano, por meio do seu trabalho, não apenas obtém sua subsistência, como também afirma o seu papel na sociedade.




    Assim, utilizando-se do método indutivo, busca-se estudar e descobrir se as plataformas verdes (cooperativas solidárias) podem representar uma alternativa ao desenvolvimento sustentável nas relações de trabalho, em consonância com os ditames constitucionais, de modo a concretizar a solidariedade e a humanização nas relações laborais.




    Deste modo, o objetivo institucional da presente tese é a obtenção do título de Doutor em Ciência Jurídica, pelo Curso de Doutorado em Ciência Jurídica da Univali. Para a pesquisa, foram levantadas as seguintes hipóteses:




    a) As plataformas representam meio viável a concretização da solidariedade e da humanização, reforçando os princípios constitucionais que apregoam a valorização do trabalho e a dignidade humana, abarcando conceitos de cooperação entre os ditames de uma sociedade moderna, mais justa, mais fraterna e igualitária;




    b) As plataformas verdes não representam alternativa ao desenvolvimento sustentável nas relações de trabalho, observando os impactos negativos e ilegais desses (verificando como as empresas têm desafiado os modelos de produção, e o modo como o Estado tem contribuído para a precarização de condições de trabalho).




    O resultado do trabalho de exame das hipóteses está exposto na presente tese, de forma sintetizada, como segue.




    Principia-se, no capítulo primeiro, o exame da constitucionalização contemporânea dos direitos laborais e do trabalho decente, abarcando o próprio processo de constitucionalização dos direitos sociais, ou seja, faz-se uma construção histórica do que se entende por trabalho e por relações laborais e como os direitos sociais foram incorporados no corpo da Constituição Federal, sob os ideais da construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




    No capítulo inicial também será tratada a questão do transconstitucionalismo e a importância dele para a proteção social. Portanto, estudar-se-á a questão da transnacionalização, que nada mais é do que a expansão das fronteiras, e do papel das Constituições neste cenário de desenvolvimento econômico e de relações laborais que atravessam fronteiras, em especial, pelo mecanismo produtivo que se alastra em diferentes países. Na última seção do capítulo, será feita uma abordagem acerca dos princípios aplicáveis às relações sociais que envolvem o trabalho decente.




    O capítulo segundo trata das influências da hegemonização capitalista na constituição das relações sociais e do capitalismo digital, sendo que, neste momento, é realizada uma síntese dos modelos econômicos e dos impactos destes no mundo do trabalho. Após, trabalha-se mais a fundo o sistema capitalista e sua interrelação com o processo produtivo e o meio ambiente laboral e, em seguida, discorre-se acerca do capitalismo digital e seus fenômenos, como o da digitalização, da plataformização e do Big Data, fenômenos esses que têm influência direta nos novos modelos laborais.




    O capítulo terceiro dedica-se a tratar da questão da globalização da economia e da desumanização do trabalho. Em um primeiro momento, destaca-se a questão da globalização e da transnacionalização na produção de bens e serviços, o que ocasionou uma mitigação de fronteiras, acompanhada de amplo desenvolvimento tecnológico e crescimento do poderio econômico das empresas detentoras dos mecanismos produtivos. Outra questão debatida neste tópico foram os avanços tecnológicos e os impactos destes nas relações laborais, seguida da reflexão acerca da plataformização e de seus reflexos no mundo do trabalho.




    O capítulo quarto traz os elementos de desenvolvimento sustentável para uma economia humanizada, tendo em vista que para que o desenvolvimento econômico se dê de forma plena, é também necessário que os trabalhadores possuam um emprego digno. A sustentabilidade e o trabalho decente pressupõem a dignidade do trabalhador. Nesse contexto, também é alvo de estudo o que se coloca como trabalhos ou empregos verdes, que pressupõem atividades empresariais mais sustentáveis, tanto ambiental como socialmente. A pandemia, por sua vez, foi um grande desafio ao trabalho decente, temática que também será abordada no decorrer desta tese.




    No capítulo quinto, objetiva-se resolver a problemática colocada em pauta, de modo a atingir uma das hipóteses elencadas como possíveis. Assim, discorre-se acerca das plataformas verdes. A plataformização do trabalho, como se sabe, acaba por flexibilizar os direitos dos trabalhadores e precarizar as relações sociais, deste modo, propõe-se um novo pensar, que seriam as plataformas verdes e como a cooperativização seria uma alternativa sustentável para as relações laborais e para que seja efetivado o direito ao trabalho decente.




    Portanto, observa-se que a sustentabilidade, um dos cernes do presente trabalho, visa, em especial, o desenvolvimento humano, a estabilidade das instituições públicas e culturais e a redução de conflitos sociais. Nela, encontra-se um caminho para a humanização da economia e para a garantia da dignidade do ser humano. Com efeito, a sustentabilidade materializa a necessidade lógica de desenvolvimento social dos seus componentes humanos. As relações de trabalho, portanto, devem ser configuradas visando a concretização de uma sociedade justa, solidária e fraterna, baseada no trabalho decente.




    Essa discussão se mostra necessária, especialmente considerando o fato de que trabalhadores valorizados tendem a desempenhar com maior afinco suas atividades. Por isso, compreende-se que esta pesquisa traz elementos importantes para redefinir o cenário do mundo laboral, sobretudo com o avanço tecnológico e o advento das plataformas de capitalismo, integrado com a humanização da economia e com a noção de desenvolvimento sustentável, em especial após a crise sanitária decorrente da covid-19.




    Neste sentido, a internet, que serviu e serve como ferramenta importantíssima para o compartilhamento de informações, também pode se transformar em mecanismo de exploração do homem pelo homem.




    Assim, grandes monopólios que exploram áreas cruciais da sociedade, tais como transporte, habitação, alimentação etc., podem dar espaço a exploração dos trabalhadores, em prol da maximização dos lucros, concentrando nas mãos de poucos a lucratividade. Desse modo, colaboradores e tomadores de serviços se veem envolvidos em uma trama em que a remuneração se afigura baixa, a subordinação (digital/algorítmica) alta e as condições precárias de trabalho aliam-se a invasão da privacidade, pela exposição indevida de dados dos trabalhadores (em grande parte dados sensíveis), levando a um processo precarizatório das relações laborais.




    Poder-se-ia imaginar uma nova forma de prestação de serviços, mesmo que utópico, pensar em modificar modelos tradicionais de plataformas de prestação de serviços para o desenvolvimento de novos conceitos que possam gerar mais produtividade, que permitam com maior transparência manter o contato com o prestador de serviço e, assim, promover maior justiça social no meio. Em especial, via cooperativas, desenvolver maior senso de solidariedade e de governança entre seus membros. E assim, mediante melhor distribuição de lucros, trazer maior rentabilidade aos associados, sem deixar a proteção social em segundo plano.




    Desafiar os modelos tradicionais de big techs e enfrentar o mercado capitalista (cada vez mais voraz) representa um grande desafio. Mas a sustentabilidade a ser alcançada, pelo modelo proposto na presente tese, pode significar um olhar humano-cêntrico sobre um modelo de negócio existente e rentável.




    Entender se o direito permite desatar esses emaranhados e construir um novo modelo se afigura questionador e não impossível de ser alcançado. O ser humano pode prestar serviços em várias modalidades, que não o emprego, nas formas celetistas existentes. Assim, incumbe averiguar os desafios do modelo questionado: plataformas verdes.




    Em relação à metodologia28, foram considerados as diretrizes adotadas pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica – PPCJ/UNIVALI. No que toca ao método utilizado na fase de investigação, observou-se o indutivo; na fase de tratamento dos dados, o lógico exploratório. Nas diversas fases da pesquisa, foram manejadas técnicas que envolvem pesquisa bibliográfica29.




    




    

      

        	28 “[…] postura lógica adotada bem como os procedimentos que devem ser sistematicamente cumpridos no trabalho investigatório e que […] requer compatibilidade quer com o Objeto quanto com o Objetivo”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. 13. ed. rev. atual. amp. Florianópolis: Conceito Editorial, 2015. p. 69.





        	29 “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais”. PASOLD, Cesar Luiz. Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática, p. 215.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    A TRAJETÓRIA PELA CONSTITUCIONALIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA DOS DIREITOS SOCIAIS E O PROCESSO DE DEFINIÇÃO DE TRABALHO DECENTE: A BUSCA PELA DIGNIDADE DO HOMEM




    O presente capítulo tem por objetivo analisar a evolução da proteção dos direitos trabalhistas até a noção de trabalho decente hodiernamente defendida. Para tanto, faz-se imperativo abordar a trajetória percorrida até a constitucionalização dos direitos sociais, com enfoque nos direitos trabalhistas, para, a partir disso, aventar a necessidade de uma perspectiva transconstitucional acerca do tema, tendo como pano de fundo as transformações sociais ocasionadas pela globalização. Por conseguinte, o último tópico do capítulo desenvolve o conceito de trabalho decente, adotado internacionalmente, e os princípios aplicáveis para a sua concretização, de forma a apresentar sua configuração na atualidade do ordenamento jurídico pátrio.




    1.1 Trabalho e positivação dos direitos trabalhistas: um esboço histórico




    O processo de constitucionalização dos direitos sociais foi efetivado lentamente e mediante constantes reivindicações por melhores condições sociais. Sendo assim, o presente capítulo inicia com a retomada da caminhada histórica que alçou os direitos sociais ao patamar de direitos constitucionais.




    Ao tratar mais especificadamente sobre os direitos sociais e o mundo do trabalho, é de se destacar que os modelos sociais, econômicos e mecanismos de produção passaram, no decorrer dos séculos, por inúmeras transformações. Tudo isso influenciou o processo de constitucionalização dos direitos sociais, bem como a situação em que se encontram hoje.




    Assim, inicia-se a abordagem entendendo como eles se constituíram (e para tanto, uma breve introdução da maneira pela qual o trabalho humano contribuiu para a consolidação), para que, na sequência, se aborde o papel estatal e legal na proteção dos diretos sociais, pois como assevera Norberto Bobbio30, fatores sociais, econômicos, filosóficos etc., foram fundamentais para a formatação do Estado, rompendo com a então comunidade primitiva, que baseada em mecanismos precários de sobrevivência evoluiu para uma estrutura amparada por novas diretrizes.




    Por óbvio, essas mudanças refletem também no contexto trabalhista e no âmbito estatal em que está inserida a mão de obra operante. Para tanto, busca-se entender os processos pelos quais as relações de trabalho foram submetidas até a contemporaneidade, bem como o papel desempenhado pelo Estado nesse trajeto.




    Assim, se na Antiguidade o homem apenas utilizava a sua força de trabalho para a sua sobrevivência, com o passar do tempo, as relações passaram por um processo de transformação. Novos contornos e contextos foram transformando as relações laborais, que sofreram, sobretudo, os efeitos dos contextos sociais, econômicos e estruturais de diferentes épocas.




    O trabalho, enquanto a ação de trabalhar, pode ser verificado desde os primórdios da civilização, ou seja, “[…] desde el hombre cazador y recolector del Paleolítico y el agricultor sedentario del Neolítico hasta el artesano del medievo y el trabajador de cadena de producción de nuestros tiempos […]”, pontua Rifkin31.




    Sob esse aspecto, pode-se considerar que o trabalho é parte essencial




    e integral da vida do ser humano, visto que o desempenho das atividades laborais faz parte do seu cotidiano. Demonstrando a importância, trazem-se as reflexões de Rodrigo Goldschmidt e Elizadra Lop, para quem “o trabalho é condição fundamental para a humanização do homem”32, pois o retira daquele processo primitivo/animalesco. Assim, “em meio a esse processo de manutenção da vida por meio do trabalho é que o homem passa a interagir com a natureza e a transformá-la, iniciando, assim, a elaboração da cultura”33.




    A comunidade pré-histórica continha em sua essência a partilha do trabalho34. A forma de labor adotada não abria margem a qualquer processo subordinativo. A divisão do trabalho se dava de forma natural e colaborativa, destacando o real sentido comunitário e abstraído de qualquer ideia valorativa ou acumulatória. Segundo Engels, “o animal apenas utiliza a Natureza, nela produzindo modificações somente por sua presença; o homem a submete, pondo-a a serviço de seus fins determinados, […] isto é, domina a Natureza”. Questões sociais referendavam a união comunitária e não abriam espaço a exploração do homem pelo homem35.




    Este sistema durou aproximadamente trinta mil anos, até que novos fatores influenciaram no formato de convívio, dentre os quais, o abandono do nomadismo36, que originou o pertencimento à terra e, consequentemente, os processos de plantio e de colheita localizados37, bem como a domesticação de animais. De certa forma, o trigo domesticou o homem, fazendo com que ele se estabelecesse em locais fixos de forma a poder plantar, colher e criar animais para o seu consumo. Interessante que o modo extrativista, utilizado apenas para a subsistência, foi ganhando novos contornos38, e o excedente começou a aparecer39 como consequência natural do método produtivo adotado.




    Esse novo contexto criou terreno fértil para surgirem as primeiras formas de trabalho subordinado, não de forma voluntária, mas compulsória, com a escravidão, que passou a ter cunho econômico. A exploração do homem pelo homem iniciou-se, e a subordinação tornou-se efetiva na relação de trabalho.




    Dessa forma, “o trabalho do escravo era desde o início um trabalho por conta alheia, no sentido de que a titularidade dos frutos do trabalho do escravo correspondia imediatamente ao dono e não ao próprio escravo”40. Fazendo menção ao trabalho escravo na Antiguidade, Arendt refere que:




    […] Trabalhar significava ser escravizado pela necessidade, e essa escravização era inerente às condições da vida humana. Pelo fato de serem dominados pelas necessidades da vida, os homens só podiam conquistar a liberdade dominando outros que eles, à força, sujeitavam à necessidade. […] qualquer alteração na condição do escravo, como a alforria ou uma mudança na circunstância política geral que elevasse certas ocupações a um nível de relevância pública, acarretava automaticamente uma mudança na ‘natureza’ do escravo41.




    A subordinação do escravo ao seu senhor, predominante na Grécia e em Roma, na Antiguidade, representa não somente a obediência a ordens, mas também a redução, em sentido cultural e jurídico, do homem a uma coisa. Além disso, levava também ao afastamento do homem do produto de seu trabalho, que agora passava a pertencer a outrem, o senhor. Essa quebra de paradigma referente ao trabalhador e o resultado de seu labor é de extrema significância, desde um nível pessoal até o macroeconômico.




    Ainda se referindo a Roma, passando do período antigo para o medieval, já era possível verificar a transição do trabalho escravo para uma forma semilivre, existente no colonato. No colonato, o colono fazia parte da propriedade em que laborava, porém, não era tido como coisa, podendo ter seus bens pessoais, embora continuasse com liberdade restrita para abandonar as terras de seu senhor.




    Com as chamadas invasões bárbaras, o território romano foi sofrendo um processo de divisão e ruralização. A queda do Império Romano do Ocidente significou o surgimento de diversos reinados, compostos, majoritariamente, por grandes propriedades rurais, cujos proprietários governavam com poder quase absoluto, sofrendo interferências apenas por parte do rei. As relações de trabalho no interior dessas propriedades rurais também assumiriam uma feição diferente, o servilismo42.




    Na época, o trabalho traduzia-se em serviços agrícolas, relacionados ao cultivo de grãos ou aos cuidados com rebanhos. As terras eram divididas em feudos, sendo que em cada propriedade feudal havia um senhor. Existia, nesse período, uma relação de servidão estabelecida, sendo que esta poderia se dar em vários níveis: servos dos domínios, que viviam permanentemente ligados a casa do senhor feudal; também havia os camponeses muito pobres, conhecidos como




    “fronteiriços”, que possuíam apenas cabanas e precisavam trabalhar para o senhor feudal em troca de comida; existiam, ainda, outros servos que detinham mais privilégios sociais e econômicos, cultivando em menores deveres frente ao senhor feudal. Porém, em sua maioria, as relações entre servos e senhores feudais eram indignas, ficando o servo apenas com o suficiente para a sobrevivência43.




    Nesse sentido, Huberman44, em sua obra, faz um traçado completo da transição do feudalismo ao capitalismo, ao mencionar que “a medida de riqueza era determinada por um único fator – a quantidade de terra”.




    Enquanto no modo de produção escravista, típico da Antiguidade, a luta em relação ao trabalho era materializada nas figuras do senhor e do escravo, no feudalismo, ela se manifestava em um embate entre o servo e o senhor.




    Porém, a forma de organização societária existente começou a apresentar processos transformativos, os quais originaram a sua queda. Assim, surgiu a necessidade de comercialização do excedente da produção originária dos feudos45, bem como o desejo dos servos de saírem da condição indigna e se tornarem homens livres.




    Inicia-se, nesse momento da história, a atividade desenvolvida nas corporações de ofício e, junto delas, o gérmen do Direito do Trabalho, pois as relações de prestação de serviço passam a ser subordinadas e assalariadas, mas carecem de condições dignas ao trabalhador. Esse movimento apresentava, em sua base, uma estrutura bastante estática, em que o proprietário da oficina, denominado “mestre”, detinha a técnica e os mecanismos de produção. Já os trabalhadores, por sua vez, ingressavam com a sua força de trabalho, sendo denominados “companheiros”46.




    Como, de um lado, tratava-se de uma liberdade condicionada, visto que o servo permanecia premido pelo seu senhor e sem condições dignas de existência, e de outro, uma outra limitação à liberdade, devido ao monopólio das corporações de ofício, era necessário que mecanismos políticos, sociais e econômicos tomassem uma forma diferente. O aumento do comércio, bem como das manifestações culturais ligadas, especialmente, a fatores religiosos, acabou por levar a uma reurbanização. Junto a isso, começa a surgir uma nova classe, a burguesia, a qual não possuía títulos de nobreza, mas passava a desempenhar um papel importante por ser detentora de dinheiro.




    O sistema existente, baseado no poder absoluto do rei e nos privilégios de uma nobreza dona de terras, que obtinha suas vantagens de forma hereditária, não era vantajosa a essa burguesia nascente. O Estado, coincidente com a figura do rei, representava uma limitação ao desenvolvimento do burguês e, ainda, um empecilho para sua chegada ao poder político47. Ao mesmo tempo, o trabalhador, para o pensamento liberal que começava a circular pela Europa, deveria ser livre para, dentro do contrato, vender aquilo que possuía: sua força de trabalho48.




    O clamor social motivado pela necessidade de condições de vida dignas a todos ocasionou a ruptura com o molde absolutista49 e permitiu a abertura a um modelo liberal, no qual o Estado assume características diferenciadas. Nesse viés, tem-se que Locke foi o primeiro intelectual a discorrer e teorizar sobre o liberalismo, dando suporte aos ideais burgueses. Ele entendia que o direito à propriedade e aos bens é de suma importância, o que reflete também na própria questão laboral. Para Locke, mais do que a propriedade se referir a bens materiais, ela englobaria tudo que faz da pessoa um ente em si mesmo, inclusive o produto de seu trabalho e suas características pessoais. Sendo assim, todo homem é proprietário de si próprio e de seu trabalho50.




    Desse modo, Pochmann, refletindo a ideologia liberal, adverte que a permanência do “Estado (mínimo) seria assegurada somente como um instrumento de estímulo à concorrência, jamais como interventor sobre os agentes econômicos”51. É necessário mencionar que a permanência desse modelo social, econômico e político, permitia que se desvinculasse a ingerência do ente estatal nos interesses da classe burguesa, assim “esses direitos asseguravam à burguesia fundamentalmente proteção frente a arbitrariedade do político, ante a voracidade do Leviatã”52.




    A conjuntura desses fatores possibilitou a ocorrência do marco inicial da contemporaneidade: a Revolução Francesa de 1789, que implicou em novos modelos sociais, políticos e econômicos, com ideais pautados no liberalismo político e econômico53. Segundo Miranda:




    Estas foram as bases políticas e econômicas para o surgimento e consolidação do Estado burguês e liberal, em que todos os homens, em tese, seriam iguais. Contudo, estes liberais de liberdade e igualdade criaram um paradoxo, de um lado enorme desenvolvimento técnico e econômico, por outro, enormes desigualdades sociais, em função da exploração do trabalho do homem pelo homem no modo de produção industrial capitalista. Destas diferenças, lutas foram desenvolvidas, teses foram criadas, que culminaram com a positivação do direito do trabalho, como forma de proteção da classe proletária surgida após a Revolução Industrial54.




    O cenário existente favorecia a acumulação material de poucos, oportunidade em que o liberalismo ascendia ganhando espaço e refletindo na seara social. Os mecanismos de produção desumanizavam o trabalhador que, apesar de tido como livre para vender seu trabalho, era alvo do processo econômico brutal que modificava as relações trabalhistas, formando as condições necessárias para que viesse a cume a Revolução Industrial55. Segundo Marx e Engels, “a condição essencial para a existência e o domínio da classe burguesa é a formação e acumulação de capital […]”56.




    De fato, as referidas relações eram, sobretudo, de caráter exploratório e sem interferência do Estado e, da mesma forma, influenciadas por fenômenos ocasionados pela Revolução Industrial, no século XVIII, pelas transformações da atividade produtiva e industrial que, em especial, substituiu a mão de obra e o esforço humano pelas forças motrizes, o que acarretou uma produção mais volumosa.57 Sendo assim, pode-se realizar a seguinte indagação:




    O que significa a frase “a revolução industrial explodiu”? Significa que a certa altura da década de 1780, e pela primeira vez na história da humanidade, foram retirados os grilhões do poder produtivo das sociedades humanas, que daí em diante se tornaram capazes da multiplicação rápida, constante, e até o presente ilimitada, de homens, mercadorias e serviços58.




    Dessa forma, a Revolução Industrial foi determinante para o nascimento e o crescimento dos direitos sociais59, em especial, o Direito do Trabalho60. Isto se deve ao fato de que quanto mais rápida e acentuada for a transformação de uma sociedade, mais numerosa será a exigência com relação aos direitos sociais61.




    Bobbio, inclusive, traz uma frase muito interessante a respeito do tema, que diz: “O direito ao trabalho nasceu com a Revolução Industrial e é estreitamente ligado à sua consecução”62. Nesse viés, levando em consideração a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, no findar do século XVIII, Friedrich Engels considera que a situação da classe operária foi a base real, mas também o ponto de partida dos movimentos sociais63.




    Neste sentido, Cruz perquerindo sobre o contexto histórico, aduz que:




    Com a afirmação das idéias liberais burguesas, principalmente durante o século XIX, ocorreram mudanças significativas nos valores sociais dominantes até então. O indivíduo e não outra entidade qualquer passou a ser o centro das atenções. A propriedade privada, individual, operava como um símbolo de prosperidade, com os pobres representando os incapazes, que não conseguiam aproveitar as inúmeras oportunidades oferecidas pela livre iniciativa64.




    Pisarello, em seu texto Los derechos sociales y sus enemigos: elementos para una reconstucción garantista, fazendo uma abordagem sobre os direitos sociais e a relação com o poder estatal, alude que:




    El estallido de la actual crisis financiera y económica ha contribuido a hacer visibles algunas de las contradicciones más agudas que atraviesan el discurso de los derechos sociales. Por un lado, estos derechos suelen presentarse como instrumentos dirigidos a satisfacer las necesidades básicas de las personas y los grupos, comenzando por aquellos en mayor situación de vulnerabilidad desde el punto de vista económico, pero también desde el punto de vista sexual o del origen étnico o nacional. Desde este punto de vista, suelen aparecer como los derechos por excelencia de los más débiles y vulnerables frente a la prepotente ley del más fuerte. Al mismo tiempo, sin embargo, existe un amplio consenso en torno a la idea de que los derechos sociales son derechos proclamados, a veces incluso de manera generosa, en los textos jurídicos, pero poco realizados o garantizados en la práctica65.




    As primeiras Constituições modernas surgiram no século XVIII, como fruto das transformações sociopolíticas e econômicas ocorridas nos países europeus, sendo o maior exemplo a Constituição Francesa, de 179166. Segundo Sturmer, “com efeito, o constitucionalismo nasce no seio do Estado liberal, e os direitos fundamentais, como categoria dogmática, surgem como uma reação aos excessos do regime absolutista”67. Consoante Jucá, o “constitucionalismo pretende a implantação de regimes constitucionais de governos moderados, limitados em seus poderes e submetidos a Constituições escritas”68.




    Esses documentos ainda não previam direitos sociais, mas em 1802, na Inglaterra, surgia, então, a primeira lei trabalhista que, apesar de tímida, demonstra a relação entre a Revolução Industrial, o liberalismo e a necessidade de proteção dos trabalhadores. O Moral and Health Act fixou medidas importantes, como a duração máxima da jornada de trabalho infantil em 12 horas, além de proibir o trabalho noturno.




    Assim que os direitos sociais foram ganhando relevância e, seguindo o curso da história, o mundo do trabalho ainda passou por mais duas revoluções: a segunda e a terceira revolução industrial, que serão abordadas com mais detalhes ao longo da tese. Mas, a fim de destacar a relevância do processo legal, salienta-se que a segunda foi marcada pelo uso de novas fontes de energia, especialmente elétrica, hidráulica e o petróleo, bem como a consolidação do aço como material básico da metalurgia e das inovações na indústria química e automobilística, tendo sido deflagrada no século XIX, predominando nas primeiras décadas do século XX. Esse período foi caracterizado pelo desemprego em massa e pelo aumento da exploração e da alienação dos trabalhadores que mantinham seus postos69.




    O início do século XX foi marcado por acontecimentos que modificaram profundamente o panorama político e econômico europeu e, consequentemente, mundial. Os horrores da Primeira Guerra Mundial, que chegou ao fim em 1919, levaram a uma recomposição das forças entre Estados. De um lado, em meio ao conflito, a Revolução Russa retirou o czar do trono e alçou os bolcheviques ao poder sob os ideais de Karl Marx e a liderança de Lênin. A chegada de representantes dos trabalhadores e dos camponeses ao poder estatal fez parte de um processo que faria com que outros países incorporassem os direitos trabalhistas ao texto constitucional.




    Esse contexto histórico também propiciou o surgimento da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, além da assinatura do Tratado de Versalhes no mesmo ano, dando ao Direito do Trabalho um caráter significativo e reconhecendo o trabalho como sendo indissociável de quem o desenvolve70.




    Percebe-se que até o final do século XIX, a participação política dos trabalhadores era considerada uma ameaça aos regimes. Ou seja, durante todo esse século, os teóricos liberais mantiveram desconfiança com relação à participação política dos trabalhadores – estes teóricos entendiam existir duas preocupações principais: proteger a propriedade de um governo tirânico e proteger o governo da participação dos trabalhadores71.




    John Stuart Mill72, por exemplo, elaborou um modelo, sendo que seu objetivo era manter, ao mesmo tempo, o controle dos trabalhadores e evitar que fosse extrapolado o campo de participação estabelecido pela democracia liberal. Desta maneira, a participação política dos trabalhadores estaria controlada. A visão de Mill era parecida com a de Schumpeter73, que considerava que os indivíduos que constituem a maioria dos eleitores não se sentiam responsáveis pelo que faziam os políticos.




    O sistema econômico, portanto, ficou dicotômico — destacando a ambiguidade, ao passo que poucos acumulavam muito e muitos acumulavam pouco. Nesse sentido, o Estado não podia mais ser mero expectador74, necessitando intervir para assegurar o equilíbrio e a execução de políticas públicas, já que isso se tornava imprescindível para conter a desigualdade social75 e equilibrar as relações, o que lançou incipientes luzes sobre a humanização nas relações laborais.




    Conforme referido, apenas no início do século XX é que os direitos sociais começaram a ser previstos nos textos constitucionais, primeiro na Constituição Mexicana de 1917 e, logo em seguida, na Constituição de Weimar, consequência direta do fim da Primeira Guerra Mundial.




    Assim, no processo histórico, o mecanismo de produção laboral modificou consideravelmente a postura social e estatal. Se em um primeiro momento o ser humano utilizava seu trabalho unicamente para a subsistência, em uma fase seguinte, passou a configurar a produção em sistemas e a relação econômica começou a se originar de outra forma, surgindo a relação do capitalismo e do consumismo76.




    O impacto ocasionado em todo esse processo de transformação não passou despercebido pelo Direito, pois é da condição humana a relação de trabalho.




    Nas palavras de Arendt, “também, o labor é a atividade que corresponde ao processo biológico do corpo humano. […] A condição humana do labor é a própria vida”77.




    Nesse universo, a ciência jurídica, e seus ramos – o Direito do Trabalho e, em decorrência, o Direito Processual do Trabalho, dentre outros, são fundamentais e passam a ser assegurados pela ordem constitucional, garantindo ao trabalhador qualidade de vida e condições dignas. Assim, a comunidade e o mundo do trabalho foram sendo alterados conforme as diferentes formatações a que a sociedade produtiva foi se adequando78.




    1.2 A constitucionalização dos direitos sociais




    Tendo em vista a contextualização supra, observa-se que a inclusão de direitos sociais/constitucionais aconteceu em um cenário marcado por revoluções técnicas e pela conquista de novos mercados, influenciado por uma forma moderna de pensar, dirigida por ideias iluministas guiadas pelo racionalismo (que marca o Direito do Trabalho de forma determinante).




    Assim, surge no seio social a necessidade de limitar o poder arbitrário dos monarcas e, ao mesmo tempo, garantir padrões mínimos nas relações contratuais desiguais. No mesmo sentido, Goldschmidt e Lop afirmam que:




    A conquista dos direitos individuais, civis e políticos surge em meio à formação do constitucionalismo político clássico, que representa a criação do Estado Democrático de Direito sobre a dissolução das monarquias absolutistas, em que o poder era centralizado pelos soberanos, os quais decidiam o destino dos homens e da sociedade, de acordo com a sua vontade79.




    As garantias são técnicas de proteção aos direitos, aparecendo muito como uma questão institucional. Sobre isso e ao tratar sobre os direitos sociais, Pisarello afirma que:




    En las aproximaciones jurídicas tradicionales, la cuestión de las garantías de los derechos aparece como una cuestión principalmente institucional. […] Es en este sentido que suele hablarse, por ejemplo, de garantías legislativas o judiciales. Este punto de vista resulta fecundo en la medida en que permite dar cuenta de la naturaleza institucional, cuando no estatal, de los fenómenos jurídicos contemporáneos. Sin embargo, presenta algunos límites. El más evidente es que relega a un segundo plano o directamente excluye a los actores o sujetos no estrictamente institucionales. En el ámbito de los derechos, esta perspectiva es especialmente problemática. Ante todo, porque suele ocultar una paradoja inherente a la propia noción de derechos. Los derechos, en efecto, pretenden actuar como límites y como vínculos respecto del poder. No obstante, es el propio poder, las instituciones públicas, quienes tienen a su cargo la tarea de garantizarlos80.




    No entendimento acima firmado, o autor assegura pretenderem os direitos funcionar como limites e como vínculos em relação ao poder e, afirma, ainda, a necessidade das instituições públicas encarregarem-se de garanti-los. Além disso, segue sua reflexão trazendo uma importante constatação, onde declara que quando os direitos implicam limitações ao exercício do poder, precisam ser conquistados, pois se meramente concedidos, permanecem inoperantes, assim:




    Algunos autores han pretendido superar esta paradoja sosteniendo que la protección de los derechos comporta un ejercicio de autolimitación institucional. El razonamiento es ingenioso. No obstante, pasa por alto un hecho evidente: la limitación o la vinculación del poder que implica la garantía de un derecho rara vez es una operación autónoma. Históricamente, ha sucedido más bien lo opuesto. El poder sólo se disciplina como consecuencia de actos externos que lo heterolimiten. Así las cosas, resulta evidente que no hay tutela de los derechos sin instituciones obligadas a garantizarlos. Pero no hay instituciones obligadas en ausencia de sujetos capaces de obligar. Por eso los derechos, sobre todo cuando comportan límites o vínculos incisivos al ejercicio del poder, son conquistados, más que simplemente concedidos. Y si no son conquistados suelen permanecer como letra muerta81.




    Portanto, de um viés absolutista e arrogrado, o Estado passou a ser regido por um instrumento: a Constituição, vindo a assumir um novo status, qual seja, o Estado de Direito. Importante destacar que, originalmente, o Estado de Direito82 se ligava a uma concepção liberal, “e constituía uma das garantias das constituições liberais burguesas. Daí falar-se em Estado liberal de Direito, o qual tinha como objetivo fundamental assegurar o princípio da legalidade, segundo o qual toda atividade estatal havia de submeter-se à lei”, conforme Silva.83




    Desse modo, o constitucionalismo, em uma primeira etapa, teve como objeto a limitação ao poder absoluto, fazendo com que o Estado passasse a ser regrado por um ordenamento jurídico, tutelando, acima de tudo, a liberdade do cidadão, objeto principal desse momento inicial. Em uma segunda nuance, o constitucionalismo assume um viés mais protetivo à sociedade, abarcando direitos sociais como necessários à estabilidade social84.




    Cabe nesse momento afirmar, ainda, que esse início da constitucionalização dos direitos sociais faz parte de um processo capitalista de extração da mais-valia do trabalho, uma vez que tal regulamentação serve a tentar mitigar, ou quem sabe até esconder, os conflitos entre o capital e o trabalho, como exposto por Marx, cinquenta anos antes da Constituição mexicana:




    Dinheiro e mercadoria, desde o princípio, são tão pouco capital quanto os meios de produção e de subsistência. Eles requerem sua transformação em capital. Mas essa transformação mesma só pode realizar-se em determinadas circunstâncias, que se reduzem ao seguinte: duas espécies bem diferentes de possuidores de mercadorias têm de defrontar-se e entrar em contato; de um lado, possuidores de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que propõem a valorizar a soma-valor que possuem mediante compra de força de trabalho alheia; do outro lado, trabalhadores livres, vendedores da própria força de trabalho e, portanto, vendedores de trabalho. Trabalhadores livres no duplo sentido, porque não pertencem diretamente aos meios de produção, como os escravos, os servos etc., nem os meios de produção lhes pertencem, como, por exemplo, o camponês economicamente autônomo etc., estando, pelo contrário, livres, soltos e desprovidos deles. Com essa polarização do mercado estão dadas as condições fundamentais da produção capitalista85.




    E permanece sua reflexão, afirmando a necessidade de observação da separação do trabalhador da propriedade das condições de seu trabalho, assim, sobre a acumulação produtiva, se manifesta Marx:




    A relação-capital pressupõe a separação entre os trabalhadores e a propriedade das condições da realização do trabalho. Tão logo a produção capitalista se apóie sobre seus próprios pés, não apenas conserva aquela separação, mas a reproduz em escala sempre crescente. Portanto, o processo que cria a relação capital não pode ser outra coisa que o processo de separação do trabalhador da propriedade das condições de seu trabalho, um processo que transforma, por um lado, os meios sociais de subsistência e de produção em capital, por outro, os produtores diretos em trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação primitiva é, portanto, nada mais que o processo histórico de separação entre produtor e meio de produção86.




    Discorrendo sobre o trabalho e a necessária dignificação do trabalhador, Ojeda traz em suas reflexões sobre os direitos laborais mexicanos:




    El trabajo constituyó la médula estructural que definía los valores colectivos. La formación del nuevo ciudadano implicó la asociación de una serie de intereses sociales y morales. El trabajo, a pesar de la existencia de códigos culturales diferenciados, forja hombres con potencialidades que deben aprovecharse en el marco de una sociedad conjunta. La antigua brecha social de las castas, teóricamente, sufrió un resquebrajamiento en virtud de que todos debían participar por igual en la edificación de un Estado flerte87.




    Outrossim, no curso do processo transformativo pelo qual passou o constitucionalismo, pode-se dizer que o termo Constituição assumiu um significado histórico88, até chegar ao contexto que tem na contemporaneidade89. Segundo Luhmann, “nenhuma aquisição da civilização moderna é tanto o resultado de um planejamento intencional quanto as Constituições de que se dotaram os Estados modernos a partir do final do século XVIII”90.




    Na concepção de Luhmann, observado o contexto atual, há de ser destacado que “[…] a base da realidade das Constituições consiste na diferenciação funcional do sistema social”. Portanto, a Constituição advém de um “desenvolvimento evolutivo”, mais precisamente, nas palavras do autor, de uma “aquisição evolutiva”91.




    É de se destacar que, no contexto do surgimento das Constituições, foram também positivados os direitos fundamentais, além dos sociais. Peces-Barba entende que “os direitos fundamentais são um conceito histórico do mundo moderno que surge progressivamente a partir do trânsito à modernidade”92. Ainda sobre o assunto, o referido autor entende que:




    […] o trânsito à modernidade é um momento revolucionário, de profunda ruptura, mas ao mesmo tempo importantes elementos de sua realidade já se anunciavam na Idade Média, e outros elementos tipicamente Medievais sobreviveram ao fim da Idade Média, neste trânsito à modernidade e até o século XVIII, aparecerá a filosofia dos direitos fundamentais, que como tal, é uma novidade histórica do mundo moderno, que tem sua gênese no trânsito à modernidade, e que, por conseguinte, participa de todos os componentes desse trânsito já sinalizados, ainda que sejam os novos, os especificamente modernos, os que lhe dão seu pleno sentido93.




    Peces-Barba compreende que esse trânsito à modernidade também contribuiu para o desenvolvimento da noção de dignidade da pessoa humana e, consequentemente, corroborou para a construção do que se entende por direitos fundamentais atualmente. Nesse sentido:




    En su origen, dignidad humana no es un concepto juridico como puede serlo el derecho subjetivo, el deber juridico o el delito, ni tampoco politico como Democracia o Parlamento, sino más bien uma construcción de la Filosofia para expresar el valor intrínseco de la persona derivado de uns serie de rasgos de identificacion que la hacen única e irrepetible, que es el centro del mundo y que está centrada em el mundo. La persona ees um fin que ella misma decide sometiéndose a la regla, que no tiene precio y que no puede ser utilizada como médio, por todas las possib ilidades que encierra su condición, que suponen esa idea de dignidad humana em el punto de partida. Estamos ante un deber ser fundante que explica los fines de la ética pública política y jurídica, al servicio de esse deber ser. Por eso, la dignidade no es um rasgo o uma cualidad de la persona que genera principios y derechos, sino um proyecto que debe realizarse y conquistarse94.




    Com relação aos direitos sociais, Gerardo Pisarello95 coloca que se relacionam com expectativas ligadas às necessidades básicas da população, vinculadas a questões como trabalho, moradia, saúde, educação, alimentação, por exemplo, interessando a todos, especialmente os mais vulneráveis na sociedade. Ainda, afirma que tanto os direitos civis e políticos, como os direitos sociais, visam proteger bens jurídicos que são individuais e coletivos. Assim, não existiria uma superioridade ou inferioridade envolvendo os direitos civis, políticos e sociais.




    Nesse viés, de maneira mais concreta, observa-se que na Constituição Francesa de 1791 já havia o reconhecimento dos direitos de segunda dimensão, em seu Título I, sendo que estes passaram a adquirir relevância histórica quando as Constituições passaram a discipliná-los de maneira sistemática, o que ocorreu somente com a Constituição Mexicana de 1917, pioneira no que tange à atribuição de direitos trabalhistas (na qualidade de direitos fundamentais), em conjunto com as liberdades e os direitos políticos96.




    No Brasil, a primeira constituição que disciplinou os direitos sociais foi a de 1934, influenciada pela Constituição Alemã de Weimar, de 1919. A Constituição Imperial, de 1824, e a republicana, de 1891, não previam direitos sociais. Os principais direitos previstos após a chamada Revolução de 1930 e a ascensão de Getúlio Vargas ao poder foram o salário mínimo, a jornada de trabalho de oito horas, o repouso semanal, as férias anuais remuneradas e a indenização por dispensa sem justa causa.




    No que tange aos direitos sociais, a Constituição de 1937, apelidada como “polaca” em virtude de seu caráter autoritário em consonância com o Estado Novo, manteve as conquistas obtidas na Carta anterior. Em 1946, com a nova Constituição pós-Vargas, retomou-se em grande medida as previsões de 1934 e mantiveram-se os direitos sociais.




    Mesmo após o golpe civil-militar de 1964, os direitos sociais não foram atingidos no que tange à sua previsão legal. Certo é que movimentos sociais, no geral, tornaram-se alvos da repressão, com violência direta e perseguição judicial. Na realidade, a atuação da Justiça do Trabalho, criada em 1941, foi o único amparo possível aos trabalhadores impedidos de reivindicar seus direitos.




    A Constituição de 1967, bem como a Emenda Constitucional número 1, de 1969, trouxe poucas mudanças aos direitos sociais, apesar de, como referido, impedir o exercício do direito à greve.




    Ainda durante esse período, ocorreu a Terceira Revolução Industrial, a qual teve como marco histórico o final do século XX, na década de 1970. O seu principal foco foi a transformação do método produtivo por meio da alta tecnologia. Destacam-se como fatores relevantes a utilização da informática, dos chips de informações, da microtecnologia, a ascensão da robótica e os ensaios de biotecnologia. O processo transformativo se acirrou pela informatização em torno de 1970 e, em 1990, com a chegada da internet (World Wide Web), revolucionou-se o modo de produzir e de comercializar no globo97.




    Configura-se importante destacar a crise das décadas de 1970/1980, que se caracterizou pelo esgotamento dos mercados internos, importando na queda da produtividade e da lucratividade das empresas. Com isso, foram necessárias mudanças no processo produtivo, o que, no campo político e ideológico, dificultou a reação dos trabalhadores. Nesse viés, percebe-se que, para o Estado contemporâneo, incluir as demandas dos trabalhadores (valorização e proteção) era uma tarefa difícil98.




    Nesse contexto e após um período ditatorial no Brasil é que surge a Carta Magna Brasileira de 1988, que trouxe um grande rol de direitos fundamentais de segunda dimensão99. Dessa forma, é importante destacar que, no Brasil, os direitos sociais estão presentes no art. 6º da Constituição de 1988, sendo necessário compreender suas dimensões, para que se entenda o porquê de os direitos sociais se encontrarem em uma segunda dimensão de direitos humanos.




    A primeira dimensão de direitos possui um caráter negativo, abarcando, atualmente, os direitos individuais e políticos, a exemplo da proteção contra a privação da liberdade, a inviolabilidade do domicílio e o segredo de correspondência100.




    A segunda dimensão, por sua vez, corresponde aos direitos sociais, sendo estes meios materiais imprescindíveis para efetivar os direitos individuais. Nessa categoria, também estão os direitos econômicos, que visam propiciar os sociais. Nesse rol de direitos de segunda dimensão, estão o direito ao trabalho, à proteção em caso de desemprego, ao limite da jornada de trabalho, entre outros. Pode-se depreender, portanto, que os direitos sociais são essenciais para os direitos políticos, a exemplo da educação que, sendo fornecida, garantirá a participação consciente da população, bem como irá colaborar para a efetivação do direito à liberdade de expressão e de informação101.




    Por sua vez, sobre essa segunda dimensão, Sarlet102 entende que nem sempre importam em prestações positivas por parte do Estado, podendo significar também abstenções por parte desse ente.




    Ademais, outras duas separações de direitos são os de terceira e o de quarta dimensão. Os direitos de terceira dimensão são aqueles caracterizados por terem uma titularidade coletiva, difusa, a exemplo do direito do consumidor e do ambiental, também conhecidos como a dimensão garantidora da solidariedade e da fraternidade103.




    Os direitos de quarta dimensão, por fim, apresentem uma certa divergência entre diversos doutrinadores. André Ramos Tavares traz um panorama entre diversos autores: para Paulo Bonavides, nessa quarta dimensão estaria inserido o direito à democracia, ao pluralismo e à informação, baseado na globalização atual. Em conjunto com Celso Bastos, Paulo Bonavides trouxe uma construção de que essa dimensão poderia englobar questões genéticas e tecnológicas atuais. André Ramos Tavares conclui que serviria para tutelar certos grupos sociais, a exemplo de crianças, adolescentes, idosos, afrodescendentes, entre outros104.




    Nesse sentido, imperioso destacar que ao tratar de Direito do Trabalho e do trabalho decente, é necessário invocar o que a Constituição Federal Brasileira traz em seu escopo para normas e princípios. Nas palavras de José Afonso da Silva, as normas:




    São preceitos que tutelam situações subjetivas de vantagem ou de vínculo, ou seja, reconhecem, por um lado, a pessoas ou a entidades a faculdade de realizar certos interesses por ao próprio ou exigindo ação ou abstenção de outrem e, por outro lado, vinculam pessoas ou entidades a obrigação de submeter-se as exigências de realizar uma prestação, ação ou abstenção em favor de outrem105.




    Dworkin, por seu turno, traz em suas obras uma reflexão interessante acerca dos princípios, das regras e das normas. Segundo ele, o direito deve ser visto como um conjunto de regras escritas e, também, de princípios. As regras teriam uma natureza lógica, sendo aplicadas da maneira all-or-nothing (tudo ou nada) – ou seja, presentes as situações, ou a regra é cabível ou não é cabível. Já com relação aos princípios, tal premissa é inválida, pois existe certa inexatidão. A análise dos princípios possibilita a construção de respostas mais coerentes, sendo que, em caso de colisão entre princípios, deve ser utilizada a ponderação, visando, assim, resolver os hard cases (casos difíceis). Sobre as normas, Dworkin coloca que existem as normas no sentido formal (que seriam uma entidade física – por exemplo, um documento), e as no sentido material (que serviriam para descrever o direito criado), o que distinguiria o conteúdo do continente106.




    Em âmbito pátrio, Streck demonstra ter a convicção de ser o texto constitucional a única forma de se alcançar o desiderato proposto pelo artigo 3º do Constituição. Nele, se prevê como objetivo a ser alcançado pela República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização, tudo isso, mediante a redução das desigualdades sociais. Sendo assim, o doutrinador analisa o papel da Carta Magna, referindo que a Constituição é uma forma de “instrumentalizar a ação do Estado na busca do desiderato apontado pelo texto constitucional, entendido no seu todo dirigente-compromissário-valorativo-principiológico”107.




    Guerra Filho, seguindo o mesmo raciocínio, destaca que o papel a ser desempenhado hoje pela Carta Magna é diferente daquele de outrora, de modo que:




    Atualmente, uma Constituição já não se destina a proporcionar um retraimento do Estado diante da Sociedade Civil, como no princípio do constitucionalismo moderno, com sua ideologia liberal. Muito pelo contrário, o que se espera hoje de uma Constituição são linhas gerais para guiar a atividade estatal e social, a fim de promover o bem-estar individual e coletivo dos integrantes da comunidade que soberanamente a estabelece108.




    Assim, levando-se em consideração toda a construção feita até o momento, nota-se que a constitucionalização dos direitos sociais, que também envolve os mecanismos de normas e de princípios, torna-se imprescindível, tendo como premissa que “a constituição não é simples ferramenta; não é uma terceira coisa que se ‘interpõe’ entre o Estado e a sociedade”109. Logo, alça-se a importância da positivação de direitos sociais em sede constitucional, a qual é uma condição de possibilidade para que eles sejam definitivamente efetivados.




    Além disso, a necessidade de proteção dos direitos sociais em seara constitucional refere as dificuldades da sociedade atual, visto que:




    Nas sociedades de hoje, caracterizadas por um alto grau de interdependência e desenvolvimento tecnológico, também sobreviver, não menos que viver, exige garantias jurídicas positivas.




    Sobreviver, de fato, é cada vez menos um fenômeno meramente natural e é cada vez mais um fenômeno artificial e social110.




    Em termos pátrios, esperava-se encontrar na Constituição Federativa do Brasil, promulgada em 1988, o instrumento de transformação da realidade111 por meio da materialização dos direitos fundamentais. Como aduzido pelo deputado Ulysses Guimarães, “esta Constituição terá cheiro de amanhã, não de mofo”112, metaforizando o fato de que ela teria um papel revolucionário no seio social113. Com efeito, a Carta Magna visou construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento social; erradicar a pobreza e a marginalização; e reduzir as desigualdades sociais e regionais; ditames que fazem dela a Constituição Cidadã, de caráter transformatório114.




    Dessa forma, para evitar que os direitos sociais sejam engolidos por um sistema que priorize o organismo econômico em detrimento do ser humano, sobretudo motivado pelos fenômenos neoliberais, entende-se que é de suma importância a busca pela efetivação desses direitos, em especial, na Constituição Federal, que é a norma superior com a qual todos devem se conformar115.




    Isso se torna ainda mais relevante no presente momento, no qual as relações laborais estão sofrendo forte impacto com o advento da inteligência artificial e as revoluções tecnológicas116. Contudo, a constatação de uma ideologia neoliberal em determinados países, assim como está ocorrendo atualmente no Brasil, assume resistência quanto à eficácia dos direitos sociais em seu ordenamento constitucional, em especial, os direitos que dizem respeito às leis trabalhistas, muito embora, no caso do Brasil, a Carta seja um exemplo mundial de positivação de direitos sociais117.




    Contemporaneamente, está-se iniciando o enfrentamento de uma quarta revolução industrial no mundo do trabalho, a qual provavelmente vai forçar uma reorganização das estruturas da sociedade, com a extinção de inúmeros postos empregatícios. A característica destaque nesse cenário será a convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas. Assim, as primeiras discussões acerca da Revolução 4.0 ocorreram na Alemanha, em 2011, durante a Feira de Hannover, oportunidade em que foram descritos os eventos gerados pelas “fábricas inteligentes”, que tendem a revolucionar as organizações e os sistemas operacionais globais118.




    É interessante notar, nesse novo contexto, o forte impacto nas relações laborais, em especial, a ascensão de plataformas de prestação de serviços, mecanismos que conectam o trabalhador ao tomador de serviços por meio de um facilitador, precarizando as relações sociais, pois se dão sem reconhecimento de vínculo laboral e remuneração digna.




    Em meio à precariedade social, salta aos olhos o contrassenso do abordado. A realidade nacional denota que os direitos sociais, ao invés de serem tratados como fundamentais, são relegados a um segundo plano119. Com efeito, na sociedade contemporânea industrial, a maneira como o trabalho está pensado, organizado e propiciado, sobrepõe-se ao trabalhador, fazendo o processo inverso da humanização, que é a alienação “do homem pelo trabalho”120.




    Entretanto, tal realidade não se limita ao âmbito nacional, uma vez que as relações de causa e efeito, geradas a partir da globalização, ultrapassam fronteiras territoriais, demandando soluções tanto ao nível internacional como transnacional (o que reflete a transnacionalidade das questões). Por conseguinte, na sequência, analisar-se-á o transconstitucionalismo como possível nova abordagem para a proteção social, mais precisamente no que tange o crescimento exponencial de empresas e de atividades transnacionais e sobre a ameaça que traz à empregabilidade e à trabalhabilidade (conceito a ser explorado no curso da tese).




    O que se vê hoje, portanto, é uma crise do Estado social, com uma perda de normatividade dos direitos sociais constitucionalmente reconhecidos. Pisarello apresenta uma conceituação interessante sobre o assunto, abarcando mais do que prestações positivas por parte do Estado, reconhecendo que seriam técnicas de proteção dos direitos confiados aos destinatários, de maneira individual ou coletiva, ou, a todos. Além disso, segundo o autor, as garantias sociais também se traduziriam em formas de participação cidadã. Nesse sentido, o papel atribuído aos direitos e às garantias sociais torna-se essencial para afigurar a legitimidade democrática de um sistema jurídico121.




    Além dos direitos sociais garantidos, como o direito à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, entre outros, e estabelecendo um comparativo da Carta Magna de 1988 com os dizeres de Pisarello, percebe-se que uma Carta será mais ou menos democrática na medida que oferecer maior ou menor possibilidade de participação aos seus cidadãos. Assim, as garantias e os direitos sociais não são somente prestações positivas por parte do Estado, mas também caracterizados pela possibilidade de a população ter sua participação, de modo a buscar a efetivação destes122.




    Atualmente, faz-se necessário que se conceda maior poder ao constitucionalismo123 como mecanismo de controle, pois se espera que além da liberdade da sociedade e da possibilidade de condições necessárias a uma vida digna, a Constituição também seja capaz de agregar os seus cidadãos no exercício do poder, por meio de uma abertura democrática. Há que se ter cuidado para que a democracia seja efetivamente exercida com legitimidade e eficiência, pois, caso contrário, ela seria apenas uma ilusão, tal como aduzem Martin e Schumann quando refletem que “promessas no papel são voláteis”124.




    Nesse sentido, é necessário pensar em uma proteção constitucional efetiva, que possa atender as demandas sociais dos trabalhadores não apenas no contexto local, mas ultrapassando fronteiras.




    1.3 O transconstitucionalismo como forma de efetivação da proteção social e os princípios do direito do trabalho decente




    Diante das considerações feitas sobre o desenvolvimento do Direito do Trabalho, mais precisamente sob o aspecto constitucional, pretende-se, no presente fragmento da tese, tratar a respeito do transconstitucionalismo como um dos reflexos da globalização.




    Como mencionado, o objetivo a ser alcançado pela República Federativa do Brasil é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização, tudo isso, mediante a redução das desigualdades sociais125. Outrossim, fato é que isso só será possível com a defesa resistente dos direitos sociais, uma vez que, conforme adverte Melhado, haverá um retorno ao Estado de índole liberal-individualista126.




    Nesse contexto, é importante compreender a correlação entre modernidade, globalização e consumo. Com efeito:




    A consolidação da modernidade nos séculos XVIII e XIX foi marcada por um conjunto de transformações nas práticas sociais, políticas e culturais que estiveram, de modo crescente, orientadas pelo processo de racionalização da vida social, desde a secularização da cultura até a mecanização da produção, um processo de “desencantamento” que se tornou um dos elementos essenciais da práxis da organização social moderna, articulando modos de vida e percepções de mundo, ideologias e imaginários, ações e relações sociais127.




    A modernização das sociedades perdurou por todo o processo de desenvolvimento do século XX128, intensificando ainda mais a ligação entre o mercado e a cultura. Conforme refere Retondar, o motivo desse elo encontra-se na “esfera do consumo”:




    […] a qual passou a concentrar boa parte desta tensão que envolve os processos de racionalização do mundo e processos de seu reencantamento na medida em que, a orientação racional do consumo, principalmente através do controle do dispêndio foi, no decorrer do desenvolvimento do capitalismo moderno, sendo cada vez mais “corrompida” pela crescente formação de um conjunto de necessidades virtuais que se aproxima do gozo e da fruição, individual e coletiva, por intermédio do consumo conspícuo disseminado principalmente entre os segmentos médios e de elite burgueses na Europa a partir da segunda metade do século XVIII e a primeira do século XIX129.




    De acordo com o exposto, Retondar menciona que “a desorganização propiciada pela variabilidade de produtos e de sua disposição irá fazer com que o consumo se oriente sempre pela novidade […]”. Desse modo, a partir da segunda metade do século XX, se verifica a “reprodução em larga escala”, fazendo com que os novos produtos sejam oferecidos em um curto espaço de tempo130.




    A chamada “sociedade de consumo”, que traz grandes reflexos ao mundo do trabalho, forma-se na modernidade e, com isso, o século XX se tornou um marco do seu crescimento, isso porque foi verificada a dimensão do seu alcance:




    Ao longo do século XX, pudemos presenciar a expansão de seu alcance para além de limites territoriais e culturais de localidades, regiões e nações, produzindo, de um lado, a integração econômica de mercados e, de outro, difundindo significados e representações que acompanham a formação deste mercado mundial por intermédio das práticas consumistas a ele inerentes131.




    Destaca-se que com “[…] o advento da ‘pós-modernidade’ também se articularia em espaços e territorialidades diversos, […] se organizando como uma forma de organização social que transpassa territórios, nações e regiões”132, explica Retondar. Além disso, consonante Harvey:




    […] no mundo, a produção acumulada, bem como o padrão de vida medida em bens materiais e serviços aumentou para um grande número de pessoas. Mas, atualmente a situação do capitalismo é volátil, porque aumentou as desigualdades sociais e de classe, numa economia global133.




    No contexto globalizado, empresas transnacionais buscam locais para produção de mercadorias e execução de serviços a um preço baixo, propugnando a Teoria do Direito do Trabalho Mínimo. Tal teoria prega o afastamento do Estado das relações trabalhistas, deixando tais vinculações afeitas à relação estabelecida entre empregados e empregadores, almejando, sobretudo, a desconstitucionalização134 dos direitos trabalhistas e da ideia de uma constituição cidadã, que busca resgatar as promessas não cumpridas da modernidade. Materializa-se, nesse panorama, a instauração de um conflito135. Isso demonstra a necessidade de desapego da mentalidade liberal-individualista e de um novo posicionamento a respeito desse fenômeno social136. Nesse sentido, Beck pondera que:




    Primeiro não é a crise, mas as vitórias do capitalismo que produzem a nova forma social. Segundo, isto significa que não é a luta de classe, mas a modernização normal e a modernização adicional que está dissolvendo os contornos da sociedade industrial. A constelação que está surgindo disso também nada tem em comum com as utopias até agora fracassadas da sociedade socialista137.




    Se as empresas transnacionais e a tecnologia crescente estão em um compasso de ameaçar a empregabilidade e, consequentemente, atingem o cerne do mundo do trabalho, torna-se imperioso lutar pela preservação de direitos fundamentais, motivo pelo qual se anseia que as normas atinentes à preservação desses direitos ocupem um lugar privilegiado no corpo constitucional. Assim, Ferrajoli afirma que:




    […] a consequência mais grave da globalização, na ausência de garantias das leis dos mais fracos que são os direitos fundamentais, tem sido, portanto, um crescimento exponencial da desigualdade, sinal de um novo racismo que pressupõe miséria, fome, doenças e a morte de milhões de seres humanos sem valor138.




    Com a vivência contemporânea, observa-se que o mundo globalizado possibilitou que as empresas instalassem seus braços sobre os mais diversos países. Em especial, chegam em localidades nas quais a mão de obra tem um valor acessível (para a redução do custo final do produto) e cujos governos não apresentam obstáculos para o desenvolvimento das atividades. Nesse aspecto, Bauman ressalta que:




    A “globalização” está na ordem do dia; uma palavra da moda que se transforma rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha capaz de abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para alguns, “globalização” é o destino irremediável do mundo, um processo irreversível; é também um processo que nos afeta a todos na mesma medida e da mesma maneira. Estamos todos sendo “globalizados” - e isso significa basicamente o mesmo para todos139.




    Corroborando sobre o termo globalização, Beck dispõe que “los procesos en virtud de los cuales los Estados nacionales soberanos se entre mezclan e imbrican mediante actores transnacionales y sus respectivas probabilidades de poder y orientaciones”140. A partir disso, observa-se que o fenômeno da transnacionalização tem origem com a expansão das fronteiras, possibilitando que o processo econômico exerça forças nunca experimentadas. Nesse sentido:




    A transnacionalização pode ser compreendida como um fenômeno reflexivo da globalização, que se evidencia pela desterritorialização dos relacionamentos político-sociais, fomentado por sistema econômico capitalista ultra valorizado, que articula ordenamento jurídico mundial à margem da soberania dos Estados. A transnacionalidade insere-se no contexto da globalização e liga-se fortemente com a concepção do transpasse estatal. Enquanto a globalização remete à idéia de conjunto, de globo, enfim, o mundo sintetizado como único; Transnacionalização está atada à referência de Estado permeável, mas tem na figura estatal a referência do ente em declínio141.




    Sob outro aspecto, “a globalização é normalmente associada a processos econômicos, como a circulação de capitais, a ampliação dos mercados ou a integração produtiva em escala mundial”142 e desvela manifestamente situações éticas que envolvem a desumanização das relações de trabalho. As consequências desses processos acentuam a desigualdade social, a qual pode ser verificada de forma muito nítida nas economias emergentes143.




    Dessa forma, o atual modelo de produção precisa ser questionado e quiçá revisto, devendo ser enquadrado em um modo sustentável144 em todas as suas facetas – econômica, social, ambiental etc. Ocorre que, atualmente, essa possibilidade se encontra em xeque, pois como abordado anteriormente, as empresas negligenciam o processo humanizatório e social do trabalho. O que lhes interessa é o valor auferido pela economia no barateamento da mão de obra, desrespeitando qualquer anseio de sustentabilidade nas relações sociais trabalhistas, cujas “consequências sociais são graves: aumento do desemprego, queda dos níveis salariais, aumento da pobreza e da concentração de renda”145.




    Portanto, entende-se que da forma como as coisas estão postas hoje, a economia globalizada permite que direitos fundamentais fiquem à margem da proteção estatal e supraestatal. Assim, nas reflexões de Morin, a fragilidade se torna latente: “de maneira geral, trata-se de reinserir a economia no social, no cultural, no humano, o que significa, fundamentalmente, colocar a economia em seu devido lugar como meio, e não como fim último da atividade humana”146.




    A mencionada premissa de desenvolvimento econômico dissociado do desenvolvimento social em nada agrega aos povos. Ao prevalecerem as relações que dominam o capitalismo, o trabalho, as tecnologias de produção e as formas de organização147 atenderão poucos.




    Partindo-se do princípio de que o trabalho é um direito fundamental e necessário para toda a sociedade, além de que o meio ambiente e os recursos naturais devem ser transformados em produtos de utilidade para a sociedade, verifica-se que as relações de trabalho precisam ser transformadas para que se tornem mais humanizadas, cabendo ao Direito esse processo de reflexão, investigando e apontando as condições desumanas e de exploração no trabalho, sobretudo no atual período do capitalismo e na sociedade de consumidores148.




    Nesse sentido, há uma preocupação com o advento da quarta revolução industrial e como ela promoverá a mudança estrutural dos processos produtivos e dos seus impactos no mundo do trabalho, já que “o ritmo acelerado da automação está levando a economia global rapidamente para a era da fábrica sem trabalhadores”149. Assim sendo,




    A alta tecnologia, de braços dados com a expansão das empresas transnacionais, gerará um ambiente propício e a tendência migrará no sentido de que, aos poucos, o trabalho subordinado, como se conhece, venha a desaparecer aos poucos, gerando massas de trabalhadores autônomos, reduzindo a oferta de emprego produtivo e diminuindo a oferta de trabalho humano e digno, aumentando a exclusão social150.




    Por conseguinte, dentre as consequências do fenômeno globalizatório estão o capitalismo sem trabalho, assim como o paradoxo da riqueza e da pobreza locais151. Dessa forma, é fundamental se ater a ele como um mecanismo de impacto não somente no âmbito econômico, mas principalmente no âmbito social (trabalhista)152.




    O advento tecnológico, como, por exemplo, plataformas de prestação de serviços, poderá causar inflexos sobre a riqueza e a pobreza de determinados países, gerados pela ganância por acumulação de lucros de poucos e a miséria de muitos, pois a globalização interfere em mecanismos “sociais, como a criação e a expansão de instituições supranacionais e os padrões culturais”153.




    Por tudo isso, é prudente questionar, na contemporaneidade, o papel atribuído às Constituições. Isso se dá, principalmente, pelo fato de que na sociedade atual existem problemas transnacionais que não se limitam às fronteiras físicas. Exemplos disso são os fenômenos ambientais, uma vez que se sabe que as consequências da degradação ultrapassam demarcações. Mais amplamente, cabe destacar que:




    Não há fronteiras para os efeitos de uma atividade impactante. O Planeta é um sistema fechado, assim, o que se faz num país repercute no outro. Polui-se aqui, chove ácido ali. Todos estamos direta e indiretamente ligados, como em uma teia de aranha, onde o toque de um ponto é sentido em qualquer parte da teia154.




    Ainda, recentemente, pode-se trazer o caso da pandemia, onde um problema de ordem biológica, inicialmente pontuado em uma determinada localidade (Wuhan/China) se tornou mundial, causando milhares de mortes pelo globo inteiro, em todos os continentes (fato que será melhor trabalhado ao longo da presente tese).




    Portanto, entender que o planeta sofre impactos em bloco se torna imprescindível para indagar a importância de se repensar o sistema constitucional, neoconstitucional e, quiçá, transnacional. Nesse sentido, conforme alerta Dias, “uma transformação profunda tem ocorrido, nas condições hodiernas da sociedade mundial, no sentido da superação do constitucionalismo provinciano ou paroquial pelo transconstitucionalismo”155.




    Se entendido e compreendido que o movimento constitucionalista não se permite ir além da resolução dos problemas internos que lhe são inerentes156, faz-se necessário pensar em outra possível solução para as demandas que são apresentadas e que necessitam ser solucionadas. Assim,




    Contra essas tendências, o transconstitucionalismo implica o reconhecimento de que as diversas ordens jurídicas entrelaçadas na solução de um problema-caso constitucional – a saber, de direitos fundamentais ou humanos e de organização legítima do poder –, que lhes seja concomitantemente relevante, devem buscar formas transversais de articulação para a solução do problema, cada uma delas observando a outra, para compreender os seus próprios limites e possibilidades de contribuir para solucioná-lo157.




    Neves defende, por meios de “diálogos”, a conversa colaborativa entre as Constituições diversas, até mesmo por entender que uma Constituição mundial única seria utópica, visto a dificuldade de contemplar todas as diferenças culturais e sociais existentes em termos globais158.




    Nesse viés, Garcia aduz acerca da transnacionalidade e dos direitos:




    O fenômeno da transnacionalidade dá-se a partir das chamadas demandas transnacionais que a sua vez estão relacionadas com a questão da efetividade dos chamados direitos difusos e transfronteiriços. Desta maneira, as demandas transnacionais são questões fundamentais para o ser humano e que vêm sendo classificadas pela doutrina como “novos” direitos. Um fato é impossível de se evitar: as questões transnacionais devem ser abordadas e enfrentadas por toda a Comunidade Internacional de forma diferente da prevista nas legislações interna e internacional existentes159.




    Além disso, para Soliano, “esse ‘novo’ constitucionalismo se desenvolve sem a necessidade de uma constituição global, prescindindo de um Estado mundial e sem pretender se substituir ao constitucionalismo estatal”160. O referido pesquisador segue afirmando que isso “rompe, portanto, com o trinômio que fundou o constitucionalismo moderno. Ele funciona, portanto, como um mecanismo reflexivo e retroalimentador do constitucionalismo estatal”161.




    Por seu turno, Ferrajoli demonstra a necessidade de construção de um novo pacto, uma Constituição da Terra, uma vez que “existem problemas globais que não fazem parte da agenda política dos governos nacionais, em que pese que a sobrevivência da humanidade dependa de suas soluções”162. Ademais, criticando fortemente a lógica do mercado, afirma que “certamente, esta inadequação das políticas nacionais pode ser explicada também pela sua subordinação à economia gerada pela corrupção, pelos conflitos de interesses e pelas pressões dos lobistas”163.




    Na esteira das discussões sobre a necessidade de outros mecanismos para a resolução de problemas vinculados às relações contemporâneas de trabalho, tem-se a adoção internacional, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do conceito de trabalho decente. Mencionado conceito está ligado ao desenvolvimento sustentável, devendo não somente entendê-lo como também analisar os princípios a ele aplicáveis.




    Corroborando com o desenvolvimento feito até o momento, vê-se que o trabalho é um dado social central. Isso porque todas as sociedades acabam por ser obrigadas a estabelecer, por meio do trabalho, relações das pessoas, inclusive com a natureza, exigindo uma organização de modo que seja suficiente uma sobrevivência do homem em sociedade.




    Dessa maneira, o trabalho, como aqui se discute, é o exclusivamente desenvolvimento pelos humanos, veja-se o interessante trecho de Braverman, citando Marx, sobre o assunto:




    Uma aranha desempenha operações que se parecem com a de um tecelão, e a abelha envergonha muito arquiteto na construção de seu cortiço. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor das abelhas é que o arquiteto figura na mente uma construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade164.




    Percebe-se, pois, que o trabalho humano será aquele consciente e proposital, não o meramente instintivo. Sobre isso, o autor discorre que esse tipo de trabalho é baseado exatamente no poder do pensamento conceptal, com origem no sistema nervoso central. Nesse sentido, o trabalho decorrente de forças instintivas, é indivisível – os animais não delegarão suas funções a outros animais. Já no caso dos seres humanos, as unidades de concepção e de execução do trabalho podem ser dissolvidas e, ainda, a ideia concebida por uma pessoa pode ser executada por outra. Essas reflexões importam para que se observe o modo e as relações capitalistas de produção165.




    O autor ainda coloca que:




    A produção capitalista exige intercâmbio e relações, mercadorias e dinheiro, mas uma diferença específica é a compra e venda de força de trabalho. Para esse fim, três condições básicas tornam-se generalizadas através de toda a sociedade. Em primeiro lugar, os trabalhadores são separados dos meios com os quais a produção é realizada, e só podem ter acesso a eles vendendo sua força de trabalho a outros. Em segundo, os trabalhadores estão livres de constrições legais, tais como servidão ou escravidão, que os impeçam de dispor de sua força de trabalho. Em terceiro, o propósito do emprego do trabalhador torna-se a expansão de uma unidade de capital pertencente ao empregador, que está assim atuando como um capitalista. O processo de trabalho começa, portanto, como um contrato ou acordo que estabelece as condições da venda da força de trabalho pelo trabalhador e sua compra pelo empregador166.




    No entanto, deve-se relembrar que a compra e a venda da força de trabalho, embora remonte a Antiguidade, somente teve um advento numericamente importante em meados do século XIV, com o capitalismo industrial. Nesse viés, tem-se que o mais antigo princípio do modo capitalista de produção é o da divisão do trabalho ou da manufatureira do trabalho. Sobre o assunto, Braverman, ao citar Herskovits, traz que:




    Só raramente existe divisão de trabalho dentro de uma atividade – ou, como poderia ser designada, subdivisão do trabalho – entre povos em escrita. Essa especialização interindustrial seria encontrada apenas na produção de bens de capital maiores, como casas, embarcações e represas de pesca. Mesmo neste caso, é regra em tais culturas que uma organização deste tipo seja temporária: ademais, cada trabalhador ao dedicar-se a uma parte de certa tarefa específica é no mais das vezes capaz de executar outras fases do trabalho além daquela na qual está no momento empenhado… Assim, em grupos onde a divisão primitiva do trabalho se dá de acordo com sexo, todo homem ou mulher não apenas saberá fazer todas aquelas coisas que homens e mulheres usualmente fazem entre si como também, devem ser capazes de fazê-las eficientemente. À medida que mudamos para sociedades de complexidade econômica um pouco maior, descobrimos que certos homens podem gastar parte maior de seu tempo do que outros a fazer escultura em madeira ou trabalho em ferro, ou certas mulheres fazendo potes ou tecendo pano; mas todos os membros do grupo terão alguma competência nas técnicas controladas por aqueles de determinado sexo. Ainda em outras sociedades primitivas, certos homens e mulheres se especializam não apenas numa técnica, mas em certos tipos de produto, como, por exemplo, naquelas em que uma mulher dedicará seu tempo à produção de potes para uso diário e outra faz poteria exclusivamente para ritos religiosos. Deve-se ressaltar novamente que, exceto em circunstâncias muito fora do comum, não encontramos o tipo de organização em que uma mulher caracteristicamente se especialize em juntar argila, outra em modelá-la e uma terceira a cozer os potes; ou em que um homem se dedique a arranjar madeira, um segundo a conformar rusticamente o bloco nas proporções de uma figura ou tamborete e um terceiro a dar-lhe acabamento167.




    Nesse sentido, a divisão social do trabalho, que foi um princípio inovador para a sociedade capitalista, derivado das terminologias de Marx, é uma característica do trabalho humano e, tendo como subsídio as descrições acima reportadas, é importante destacar a primordialidade de se compreender as relações laborais desencadeadas e a principiologia aplicável às mesmas, tomando-se como base a necessidade de persecução do trabalho decente168.




    Fato é que o mundo do trabalho, ao longo da história, em seus diferentes momentos, teve perspectivas diferenciadas – que necessitam ser explicitadas, a fim de que, observando os erros e os acertos do passado, possa-se analisar o presente e construir uma alternativa viável ao futuro do mundo laboral.




    No contexto da presente pesquisa, analisar-se-á a quarta revolução industrial e os seus impactos no mundo do trabalho, destacando-se a principiologia aplicável ao trabalho decente. Destarte, é necessário explicar o conceito de trabalho decente. De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), trabalho decente é aquele adequadamente remunerado, exercido em liberdade, equidade e segurança, e capaz de garantir vida digna169.




    Sendo assim, a conceptualização, oriunda da formalização da referida Organização, traz uma síntese que bem reflete a caminhada histórica em busca de “promover oportunidades para que homens e mulheres obtenham um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas”170, uma vez que reconhece no homem e na mulher trabalhadora a ferramenta necessária para, mediante o trabalho decente, obter a “superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável”171.




    Importante que se destaque que as Nações Unidas, em sua Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável, traz, dentre os objetivos, o oitavo, que vai ao encontro do que acima se deseja, ao afirmar ser necessário “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos”172.




    Nesse sentido, a OIT baseia a sua aspiração em quatro premissas básicas, sendo elas: a primeira – o respeito aos direitos no trabalho, sobretudo dos definidos como fundamentais (liberdade sindical, direito de negociação coletiva, eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação e erradicação de todas as formas de trabalho forçado e infantil), premissas essenciais para que empregados e empregadores possam desenvolver de forma salutar sua relação. Em especial, quando se postula e defende a erradicação do trabalho infantil e forçado (que na realidade pátria é mais comum do que se pode imaginar)173.




    A segunda premissa se centra na promoção do emprego produtivo e de qualidade, grande desafio da contemporaneidade, onde se encontra um processo de precarização cada vez maior das relações de trabalho, no qual a força econômica se sobrepõe às necessidades de uma vida digna. A terceira premissa refere-se a ampliação da proteção social, fato que, sem sombra de dúvida, ameaça a toda a comunidade, à medida que os movimentos flexibilizatórios e de desregulamentação são constantes174.
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